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Reforma da Lei do Tribunal de Contas

No passado dia 9 de abril, foi aprovada, em Conselho de 
Ministros, a proposta para uma nova Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas (“LOPTC”), que, de acordo 
com a respetiva Exposição de Motivos tem como propósito 
reformar profundamente o atual regime orgânico e a 
jurisdição do Tribunal de Contas (“TdC”), assente na 
necessidade de modernizar o modelo de controlo 
financeiro público, clarificar a distinção entre funções 
jurisdicionais e não jurisdicionais e alinhar o sistema com 
as melhores práticas internacionais em matéria de 
controlo das finanças públicas. 

A proposta traduz uma alteração relevante do modelo 
atual, assentando em três mudanças estruturais: 

(i) A restrição do âmbito da fiscalização prévia, com 
concentração do visto em contratos de maior 
dimensão;  

(ii) A revisão do regime de responsabilidade 
financeira, com reforço dos pressupostos de 
responsabilização; e,

(iii) A revisão do regime de recrutamento dos juízes do 
Tribunal de Contas, em articulação com a 
reestruturação das competências das respetivas 
secções, com reforço da exigência, da 
especialização e da adequação dos perfis às funções 
exercidas.

O mais revelante, do ponto de vista prático, é a evolução 
do sistema de um modelo centrado no controlo prévio de 
contratos para um modelo assente na fiscalização 
posterior e em auditorias, com impacto direto na atuação 
das entidades públicas e na gestão do risco jurídico-
financeiro.

• Reforma da Fiscalização Prévia

A Proposta de Lei introduz uma alteração significativa no 
regime da fiscalização prévia, passando este a ter um 
âmbito mais restrito.

Em concreto, destaca-se:

• Visto aplica-se, em regra, a contratos de valor 

igual ou superior a 10 milhões de euros.

A fiscalização prévia passa a incidir, em regra, apenas 
sobre contratos de maior valor, sem prejuízo da sujeição 
de atos que, independentemente do montante, revelem 
um impacto financeiro relevante ou estrutural.

Esta alteração é suscetível de reduzir significativamente o 
universo de contratos sujeitos a visto, contribuindo para 
uma maior celeridade da atuação administrativa. 

• Obrigação de comunicação ao Tribunal de Contas.

Para contratos inferiores ao limiar referido, para efeitos de 
acompanhamento e eventual auditoria subsequente.

• Revogação de disposições relativas às medidas 
especiais de contratação pública.

Elimina-se o regime excecional (artigos 17.º e 17.º-A da Lei 
n.º 30/2021) aplicável a contratos financiados por fundos 
europeus, prevendo-se, no entanto, um regime específico 
de comunicação obrigatória ao TdC.

• Alterações ao regime da Responsabilidade 
Financeira

A Proposta de Lei procede a uma reconfiguração 
relevante do regime da responsabilidade financeira, 
com impacto direto na posição jurídica dos titulares de 
cargos e responsáveis pela tomada de decisão pública.

Como ponto prévio, densifica e qualifica os 
pressupostos de responsabilização, passando a exigir, 
como regra, a verificação de dolo ou culpa grave, 
traduzindo-se numa alteração relevante do modelo 
vigente.

Em segundo lugar, a proposta clarifica a distinção entre 
responsabilidade financeira sancionatória e 
reintegratória, contribuindo para uma delimitação mais 
rigorosa dos respetivos pressupostos, finalidades e 
efeitos, e para uma maior previsibilidade das 
consequências jurídicas associadas a cada tipo de 
infração.

O novo regime visa reforçar a segurança 
jurídico-decisória dos gestores e dirigentes públicos, 
alinhando a efetivação da responsabilidade financeira com 
critérios de proporcionalidade e exigência qualificada, em 
coerência com práticas internacionais em matéria de 
controlo financeiro público e com o regime da 
responsabilidade civil do Estado e entidades públicas.

• Alteração à organização, competência e 
funcionamento do Tribunal de Contas

A Proposta de Lei procede a uma revisão do modelo de 
organização interna do Tribunal de Contas, clarificando a 
distribuição de competências entre as diferentes secções 
e reforçando a especialização funcional:

1.ª Secção: responsável pelo exercício de funções de 
natureza jurisdicional, designadamente no âmbito da 
fiscalização prévia e da apreciação da legalidade 
financeira dos atos e contratos sujeitos a visto;
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• 2.ª Secção: competente para funções de certificação 
e emissão de pareceres, bem como de verificação 
interna e externa de contas e de auditoria;

• 3.ª Secção: competente para a efetivação de 
responsabilidades financeiras e para o conhecimento 
dos recursos interpostos.

Em termos gerais, o novo regime traduz-se num reforço da 
exigência, da transparência e da especialização, alinhando 
o recrutamento dos juízes do Tribunal de Contas com 
modelos mais ajustados à complexidade das suas 
funções.

• Conclusão

A Proposta de Lei consubstancia uma reforma estrutural 
do modelo de controlo financeiro público, assente em 
três eixos fundamentais.

Em primeiro lugar, uma redução significativa do âmbito 
da fiscalização prévia, com concentração do visto em 
contratos de maior dimensão e reforço dos mecanismos 
de fiscalização sucessiva e auditoria, pretendendo-se 
promover uma maior celeridade administrativa e um 
controlo mais orientado pelo risco.

Em segundo lugar, uma revisão profunda do regime da 
responsabilidade financeira, assente no reforço e 
clarificação dos pressupostos de imputação, na exigência 
de dolo ou culpa grave e na distinção mais rigorosa entre 
modalidades de responsabilidade, contribuindo para uma 
maior segurança jurídica na atuação dos decisores 
públicos.

Em terceiro lugar, uma reorganização funcional do 
Tribunal de Contas e do regime de recrutamento dos 
seus juízes, com reforço da especialização das secções e 
adequação dos perfis às respetivas competências, 
distinguindo claramente funções jurisdicionais, de 
auditoria e de efetivação de responsabilidades.
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Não obstante, cumpre salientar que o diploma assume, à 
data, a natureza de Proposta de Lei.

Nessa medida, a redação atualmente conhecida poderá 
ainda ser objeto de alterações até à aprovação final e 
subsequente promulgação, o que poderá determinar 
ajustamentos ao regime jurídico que venham a resultar do 
diploma definitivo. 
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